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SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 48/2020/COSEP/CGFOP/DEAFI/SUPERINTENDENTE/SUSEP

 

TERMO DE REFERÊNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

 

(Processo Administrativo nº 15414.606555/2020-27)

1. DO OBJETO

     1.1.  Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de clipping jornalís�co online, com
monitoramento de mídia, gestão da informação e análise de conteúdo, com o  obje�vo de atender às necessidades
da SUSEP, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento.

     1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum.

     1.3. Os códigos dos itens são os discriminados a seguir: 2287-0.

     1.4 O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, com base no ar�go 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

      2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

     2.1. A ASCOM (Assessoria de Comunicação), que tem como missão tornar públicos atos e ações da SUSEP
(Superintendência de Seguros Privados) e do mercado supervisionado pela autarquia, desenvolve diversas ações de
divulgação ins�tucional para facilitar o conhecimento e acesso dos cidadãos aos serviços prestados pela SUSEP e
pelo mercado supervisionado.

      2.2.  O serviço de clipping jornalís�co é ferramenta de relevante importância para que a ASCOM possa
acompanhar a visibilidade alcançada pela SUSEP na imprensa. Assim, considerando a velocidade das informações e
que essas são essenciais à tomada de decisões de seus dirigentes, a SUSEP necessita de meios que facilitem a
consulta sistema�zada das no�cias veiculadas na mídia sobre questões per�nentes ao mercado supervisionado
pela autarquia, visto que não possui recursos humanos e ferramentas de clipping adequadas para a prestação
desse serviço.

      2.3. Os serviços pretendidos obje�vam auxiliar a Assessoria de Comunicação da SUSEP no desempenho de suas
funções de planejamento, coordenação e execução da polí�ca de Comunicação Social, bem como informar aos
seus dirigentes sobre os assuntos de interesse da SUSEP, publicados nos veículos de comunicação.

      2.4. A presente contratação possibilitará o acompanhamento da visibilidade alcançada pela SUSEP e seu
mercado supervisionado nos veículos de comunicação, além de ser fundamental para analisar como a imagem da
autarquia está sendo trabalhada na opinião pública, ajustar possíveis informações e servir de base para ações
estratégicas de gestão.

      2.5. A contratação tem como bene�cios:

      2.5.1. Definição de estratégias de atuação da Assessoria de Comunicação;

      2.5.2. Monitoramento de no�cias de interesse da autarquia;

      2.5.3. Acompanhamento da visibilidade alcançada pela SUSEP nos veículos de comunicação;

      2.5.4. Análise da imagem da autarquia perante a opinião pública.

      3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:



22/09/2020 SEI/SUSEP - 0793172 - TERMO - Referência

https://sei.susep.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1067219&infra_si… 2/23

     3.1. A descrição da solução, como um todo, abrange a prestação do serviço de clipping jornalís�co online, com
monitoramento de mídia, gestão da informação e análise de conteúdo para a sede da SUSEP sem mão de obra em
dedicação exclusiva pelo prazo de 12 (doze) meses.

     4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

    4.1. Trata-se de serviço comum de caráter con�nuado sem fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

   4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se cons�tuindo em quaisquer das a�vidades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução
indireta é vedada.

    4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

    5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

     5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

    5.1.1. Natureza con�nuada do serviço, uma vez que, somente com o conhecimento à mão, fornecido de maneira
direta e obje�va pelo serviço de clipping, torna-se mais eficiente a adoção de medidas estratégicas tanto para a
prevenção e administração de crises ins�tucionais, quanto para a tomada de decisão sobre o conteúdo a ser
divulgado e o momento adequado para essa divulgação. Diante disso, a não con�nuidade ou a não execução plena
dos serviços especificados neste Termo de Referência causam prejuízos à Administração;

     5.1.2. A contratação inicial será de 12 meses, período padrão para análise da qualidade dos serviços prestados e
decisão de con�nuidade com a empresa contratada;

     5.1.3. A Contratada deverá, sempre que possível, adotar critérios de sustentabilidade;

     5.1.4. Não há necessidade de transição contratual;

     5.1.5. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço;

     5.1.6. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR.

     5.1.7.  A Licitante vencedora declarará na proposta a ser enviada para o sistema eletrônico, após a convocação,
pelo Pregoeiro, que a execução dos serviços não será proveniente de violação de direitos autorais.

     6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.

     6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, não há necessidade de vistoria do licitante.

      7.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

      7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

     7.1.1. O serviço compreenderá seleção, coleta, compilação em bancos de dados, avaliação, análise de conteúdo
e disponibilização para acesso remoto pelos usuários da SUSEP de matérias jornalís�cas de interesse da autarquia,
veiculadas na imprensa de abrangência regional, nacional e internacional, nos meios eletrônico, impresso, de rádio
e de TV, incluindo os veículos especializados e veículos web de mídia internacional, independentemente de
distribuição, �ragem ou periodicidade.

     7.1.2. O serviço de gestão de informações deverá ser realizado por meio de sistema computadorizado, de forma
digital, em tempo real, editado, analisado, indexado e revisado de segunda a domingo.

     7.1.3. Quando solicitado em regime de urgência, a entrega deverá ser imediata, com opção de transcrição, para
os casos de conteúdos de rádio e TV.

     7.1.4. O serviço deverá ser coordenado por editor, com habilitação na área de comunicação social (jornalismo) e
experiência comprovada na área.

     7.1.5. O serviço de clipping, objeto deste Termo de Referência, deverá realizar o monitoramento e a análise de
jornais, revistas, colunas, blogues, sites regionais, nacionais e internacionais e programas e matérias de rádio e TV
de interesse da SUSEP.
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    7.1.6. O serviço deverá oferecer ferramenta de pesquisa no banco de dados e conversão do resultado da
pesquisa em arquivo Portable Document Format (PDF). No caso de matérias de rádio, o sistema deve disponibilizar
transcrição do áudio e reprodução dos respec�vos arquivos de som.

    8. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

    8.1. Os serviços prestados deverão ter as seguintes caracterís�cas e funcionalidades:

    8.1.1. Coleta de Informações: o sistema deverá permi�r a coleta, por meio digital, das informações geradas pela
mídia regional, nacional e internacional, nos meios eletrônico, impresso e de rádio e TV, dentro do perfil
apresentado, com o texto disponibilizado para os conteúdos de rádio e TV, conforme critérios a serem
determinados pela SUSEP, podendo ser feitas inclusões ou exclusões de palavras-chave e veículos durante a
vigência do contrato.

    8.1.2. Apresentação: a apresentação das informações constantes do clipping deverá primar pela simplicidade,
pela sobriedade e pela organização, com no�cias disponibilizadas de forma sequencial, para facilitar a leitura.

    8.1.3. As no�cias devem vir relacionadas com as chamadas de capa, matéria principal e matérias secundárias
rela�vas ao tema.

    8.1.4. Quanto à mídia impressa e on-line, as no�cias deverão ser organizadas pelas palavras-chaves (em
destaque no texto), �tulo, veículo, editoria, estado, data, hora de inserção no clipping, além de trazer o nome do
autor do texto (repórter, ar�culista ou colunista).

     8.1.5. Nas matérias de jornais nacionais, deverão ser incluídos fac-símile da página, indicando-se a área ocupada
pela no�cia, e links para matérias ou retrancas relacionadas ao texto principal.

     8.1.6. Quanto ao conteúdo de rádio e TV, a no�cia deve ser organizada por palavras-chaves (em destaque no
texto), iden�ficada pela data, horário de veiculação, emissora, programa, tempo de duração, entrevistados,
repórter e/ou âncora, além de conter �tulo e breve resumo do conteúdo.

     8.1.7. O conteúdo de rádio e TV deverá compreender a gravação das matérias e/ou programas, sincronizadas
com texto, sinopses e transcrições.

     8.1.8. O conteúdo de rádio e TV deve ser apresentado em formato digital, com qualidade mínima para download
e visualização para conteúdo de áudio e para conteúdo de vídeo.

     8.1.9. A avaliação do conteúdo (posi�va, nega�va ou neutra) deverá estar em local de fácil iden�ficação.

     8.1.10. Destaques: o sistema deverá mostrar de forma dinâmica quais os assuntos que estão sendo mais
abordados na mídia e colocá-los em destaque para que a equipe de comunicação da SUSEP possa estar atenta aos
fatos e tomar rapidamente as providências necessárias.

    8.1.11. Acesso: as informações (no�cias clipadas) devem estar disponíveis pela web, por meio de login e senha,
disponibilizados pela CONTRATADA, sendo acessível também por tablet e celulares. O acesso deverá estar
disponível 24 horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados.

    8.1.12. No�ficação: os principais destaques, assuntos mais comentados e matérias com os temas principais,
especificados no item 5.1, separados por palavra-chave, deverão ser enviados por e-mail, no mínimo duas vezes
por dia. As matérias de rádio e TV devem ser disponibilizadas em e-mails dis�ntos das matérias de impressos e on-
line. Também poderão ser enviadas mensagens pela telefonia celular (SMS) de avisos sobre matérias que citem
diretamente a SUSEP e sua superintendente.

    8.1.13. Busca: o serviço deverá oferecer mecanismo de busca detalhada com opções de filtragem por categoria
de veículos (nacional, internacional, local, especializado, on- line, rádio etc.), por sistema de avaliação da no�cia
(posi�va, nega�va etc.), assunto, palavras-chave, data etc. A ferramenta de busca deverá oferecer a possibilidade
de seleção, exportação da seleção em PDF, impressão de relatório e esta�s�cas da seleção.

   8.1.14. Base de Dados: a base de dados deve ser man�da permanentemente disponível para pesquisa (busca) e
arquivamento durante toda a vigência do contrato e, após seu término, deve ser disponibilizada e transferida à
CONTRATANTE sem ônus. Os acessos ao banco de dados poderão ser feitos isolada ou simultaneamente pelos
usuários cadastrados pela SUSEP, podendo assis�r aos vídeos das matérias jornalís�cas sem perda de qualidade ou
velocidade e fazer downloads desses vídeos.

   8.1.15. Download e exportação de dados: o sistema deverá permi�r o download em áudio e vídeo, bem como
exportação em formato PDF do conteúdo de mídias impressas e on-line.

   8.1.16. Esta�s�cas: o serviço deverá ter um sistema de esta�s�cas on-line que contenha:
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   8.1.16.1. Exposição por Mídia (quan�dade de matérias, cen�metros ocupados, alcance, número es�mados de
leitores, distribuição da cobertura por estado);

   8.1.16.2. Exposição por Veículo;

   8.1.16.3. Exposição por Mídia – Rádio – por veículo (tempo de exposição);

   8.1.16.4. Exposição por Mídia – TV – por veículo (tempo de exposição);

   8.1.16.5. Índice de avaliação de exposição (Nega�va/Posi�va/Neutra);

   8.1.16.6. Índice de exposição na Mídia – Diária / Semanal / Mensal.

  8.1.17. Indexação e análise das no�cias: deverá haver indexação e análise dos conteúdos do clipping que
permitam iden�ficar os principais focos abordados pela mídia, com mecanismos de análise qualita�va e
quan�ta�va do material clipado.

  8.1.18. A CONTRATADA deverá proceder à avaliação de enfoque das matérias (posi�vas, nega�vas ou neutras),
que deverá estar em local de fácil iden�ficação e disponibilizar o resultado da avaliação no sistema de clipping.

  8.1.19. As matérias deverão ser analisadas considerando-se os seguintes obje�vos:

  8.1.20. Indicar de que forma a SUSEP está sendo percebida e tratada como personagem diário no no�ciário.

  8.1.21. Avaliar o conteúdo das informações e dimensionar repercussões sobre a imagem da autarquia.

  8.1.22. Posicionar a SUSEP sobre as tendências da cobertura jornalís�ca da mídia.

  9. DO PERFIL DO MONITORAMENTO

  9.1. O monitoramento e a análise dos dados deverão considerar a relação de palavras-chaves abaixo relacionadas,
respeitando-se os seguintes parâmetros, entre outros que venham ser fixados pela SUSEP:

  9.1.1.Temas principais:

  9.1.1.1. SUSEP

  9.1.1.2. Superintendência de Seguros Privados

  9.1.1.3. Solange Vieira

  9.1.1.4. Superintendente SUSEP

  9.1.1.5. Rafael Scherre

  9.1.1.6. Vinicius Brandi

  9.1.1.7. Eduardo Fraga

  9.1.1.8. Danilo Moura

  9.1.1.9. Mercado de seguros

  9.1.1.10. Mercado segurador

  9.1.1.11. Mercado ressegurador

  9.1.1.12. Resseguradora

  9.1.1.13. Resseguros

  9.1.1.14. Seguradora

  9.1.1.15. Corretor de seguros

  9.1.1.16. Corretores de seguros

  9.1.1.17. IRB

  9.1.1.18. Ibracor

  9.1.1.19. Sincor

  9.1.1.20. Sindicato dos Corretores

  9.1.1.21. Fenacor

  9.1.1.22. Federação Nacional dos Corretores
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  9.1.1.23. Idecorr

  9.1.1.24. Ins�tuto de Defesa dos Corretores de Seguros

  9.1.1.25. CNSP

  9.1.1.26. Conselho Nacional de Seguros Privados

  9.1.1.27. Taxa de comissão

  9.1.1.28. Taxa de corretagem

  9.1.1.29. Comissão na apólice

  9.1.1.3.0. Open insurance

  9.2. Os termos abaixo devem ser clipados somente se es�verem associados às palavras “SUSEP” ou
“Superintendência de Seguros Privados” ou "regulador/supervisor do setor de seguros no Brasil”:

  9.2.1. Seguros

  9.2.2. DPVAT

  9.2.3. Seguro DPVAT

  9.2.4. DPEM

  9.2.5. Seguro Rural

  9.2.6. Seguro Compreensivo

  9.2.7. Seguro Garan�a

  9.2.8. Seguro de Danos

  9.2.9. Seguro de Pessoas

  9.2.10. Seguro de Transportes

  9.2.11. Seguro de Crédito

  9.2.12. Seguro de Automóveis

  9.2.13. Seguro de Garan�a Estendia

  9.2.14. Previdência Complementar Aberta

  9.2.15. Capitalização

  9.2.16. Seguro intermitente

  9.3. Outros temas poderão ser incluídos, alterados ou excluídos, levando em consideração a gestão e ações
públicas de interesse da SUSEP

  10.  DA ABRANGÊNCIA DO MONITORAMENTO:

  10.1. Principais Impressos nacionais:

  10.1.1. O Globo – RJ

  10.1.2. O Estado de S. Paulo – SP

  10.1.3. Folha de S. Paulo – SP

  10.1.4. Valor Econômico – SP

  10.1.5. Correio Braziliense – DF

  10.2. Impressos regionais:

  10.2.1. Estado de Minas – MG

  10.2.2. Extra – RJ

  10.2.3. O Dia – RJ

  10.2.4. Zero Hora – RS

  10.2.5. Agora – SP
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  10.2.6. Correio Popular – SP

  10.2.7. Jornal da Tarde – SP

  10.2.8. Jornal de Brasília - DF

  10.2.9. Jornal do Commercio - AM

  10.2.10. Jornal do Commercio - RS

  10.2.11. Jornal do Commercio – PE

  10.2.12. Tribuna do Norte – RN

  10.2.13. Correio do Povo – RS

  10.2.14. Jornal O Sul – RS

  10.2.15. Gazeta do Povo – PR

  10.2.16. Diário de Pernambuco – PE

  10.2.17. Correio da Paraíba – PB

  10.2.18. O Tempo – MG

  10.2.19. A Gazeta de Cuiabá – MT

  10.2.20. Correio do Estado – MS

  10.2.21. Jornal O Popular – GO

  10.2.22. Correio da Bahia – BA

  10.2.23. Jornal A Tarde – BA

  10.2.24. Jornal A Gazeta – ES

  10.2.25. Jornal A Tribuna – ES

  10.3.  Revistas impressas:

  10.3.1. Veja

  10.3.2. Época

  10.3.3. Isto É

  10.3.4. Isto É Dinheiro

  10.3.5. Carta Capital

  10.3.6. Exame

  10.3.7. Veja Rio

  10.3.8. Veja Brasília

  10.3.9. Veja São Paulo

  10.3.10. Revista Piauí

  10.4. Veículos internacionais:

  10.4.1. Financial Times

  10.4.2. The Wall Street Journal

  10.4.3. Insurance Day

  10.4.4. Lloyds List

  10.5. Agências de no�cias:

  10.5.1. Agência Estado

   10.5.2. Valor Pró

   10.5.3. Forbes
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   10.5.4. Bloomberg

   10.5.5. Reuters

   10.5.6. Broadcast

   10.6. Sites:

   10.6.1. O Globo

   10.6.2. Folha

   10.6.3. Estadão

   10.6.4. Valor

   10.6.5. G1

   10.6.6. Veja

   10.6.7. Zero Hora

   10.6.8. Úl�mo Segundo

   10.6.9. R7

   10.6.10. Terra Online

   10.6.11.Agência Estado

   10.6.12. Agência Brasil

   10.6.13. BBC Brasil

   10.6.14. Exame

   10.6.15. Extra

   10.6.16. Gazeta do Povo

   10.6.17. Gazeta

   10.6.18. O Dia

   10.6.19. Jornal do Brasil

   10.6.20. Correio Braziliense

   10.6.21. Uol

   10.6.22. Terra

   10.6.23. CBN

   10.6.24. Band News

   10.6.25. Globo News

   10.6.26. Jornal do Commercio

   10.6.27.Correio do Povo

   10.6.28. Sonho Seguro

   10.6.29. CQCS

   10.6.30. Fenacor

   10.6.31. Revista Apólice

   10.6.32. Revista Cobertura

   10.6.33. Segurador Brasil

   10.6.34. Seguro Total

   10.6.35. CNseg

   10.6.36. JRS
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   10.6.37. Gente Seguradora

   10.6.38. Veja

   10.6.39. Época

   10.6.40. Isto É

   10.6.41. Exame

   10.6.42. Época Negócios

   10.6.43. Monitor Mercan�l

   10.6.44. O Antagonista

   10.6.45. Revista Crusoé

   10.6.46. Poder 360

   10.7. TV Globo – Nacional:

   10.7.1 TV Globo - RJ

   10.7.2. TV Globo - DF

   10.7.3. TV Band News - Nacional

   10.7.4. TV Record News - Nacional

   10.7.5. Globo News

   10.7.6. BBC Brasil

   10.7.7. Bloomberg TV

   10.7.8. CNN

   10.7.9. Rede TV! - Nacional

   10.7.10. SBT - Nacional

   10.7.11. TV Brasil – Nacional

   10.8. Rádios:

   10.8.1. CBN

   10.8.2. Rádio Globo

   10.8.3. Bandeirantes

   10.8.4. JB FM

   10.8.5. Rádio CNseg

   10.8.6. Jovem Pan

   10.8.7. Super Rádio Tupi

   11. DOS PRAZOS E FORMAS DE DISPONIBILIZAÇÃO

   11.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar o clipping em arquivo eletrônico, inclusive em formato PDF,
diariamente, também durante os fins de semana e feriados, até as 7 (sete) horas da manhã, para todos os e-mails
cadastrados, e na internet, por meio de login e senha, gerados pela CONTRATADA.

   11.2. O clipping deverá ser disponibilizado a par�r do primeiro dia seguinte ao da assinatura do contrato, em
pleno funcionamento e compa�vel com os sistemas de informá�ca u�lizados pela SUSEP, sendo atualizado durante
todo o dia, da seguinte forma:

    11.3. Monitoramento da mídia impressa – acompanhamento, seleção, edição e digitalização das matérias
veiculadas nos jornais e revistas impressos, incluindo a digitalização das capas dos veículos e das páginas onde as
matérias clipadas foram veiculadas, que deverão ser disponibilizadas até as 7 (sete) horas da manhã. O material
terá de ser atualizado durante todo o dia, quando for o caso. Inserções de matérias veiculadas em data anterior
poderão ser feitas em situações excepcionais, com a devida indicação da data de veiculação da no�cia.
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   11.4. Monitoramento de rádio – acompanhamento, seleção, edição e digitalização de matérias de
radiojornalismo, veiculadas pelas emissoras listadas, com disponibilização do arquivo em áudio e da respec�va
transcrição em, no máximo, duas horas após a veiculação da no�cia.

   11.5. Monitoramento de mídia web – acompanhamento, seleção, edição e cadastro de matérias de jornalismo de
internet, que serão disponibilizadas diariamente, dentro dos temas selecionados. As matérias serão atualizadas e
disponibilizadas no sistema em um ciclo máximo de até três horas.

   11.6. Monitoramento de mídia TV – Acompanhamento, seleção, edição e digitalização de matérias de TV,
veiculadas pelas emissoras de televisão. As matérias, após a sua veiculação, serão disponibilizadas diariamente, no
tempo máximo de até duas horas.

   11.7. E-mail no�ficador – deverá trazer os principais destaques do clipping diário e terá de ser enviado aos
des�natários indicados pela SUSEP diariamente no mínimo duas vezes por dia sendo na parte da manhã até as 7
(sete) horas, e na parte da tarde até as 17 (dezessete) horas.

   11.8. Nos casos de situações excepcionais que impossibilitem a disponibilização do clipping nos prazos
estabelecidos, a CONTRATADA deverá providenciar o registro imediato da impossibilidade e indicar à SUSEP o
tempo necessário para disponibilização, sem prejuízo da apresentação de jus�fica�va para posterior análise pela
CONTRATANTE.

   11.9. A correção de serviços considerados falhos, incompletos ou insa�sfatórios deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (uma) hora, contada da no�ficação, sem prejuízo da aplicação de penalidades previstas em contrato.

    12. PROVA DE CONCEITO

    12.1. Antes da adjudicação e da homologação do pregão, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para disponibilizar, em até 2 (dois) dias úteis a contar da data da convocação, o sistema de clipping, de
modo a comprovar a capacidade de prestação do serviço e o atendimento das funcionalidades básicas, de acordo
com a planilha de verificação de conformidade constante do Anexo A deste Termo de Referência.

    12.2. Será considerado apto na prova de conceito o licitante que atender a 100% (cem por cento) das
funcionalidades listadas na planilha.

    12.3. Caso seja necessário para a avaliação do adequado funcionamento do serviço de clipping, a empresa
vencedora poderá ser solicitada a criar perfil de monitoramento de teste, com dez parâmetros ou palavras-chave
para pesquisa, indicados pela SUSEP.

    12.4.  A prova de conceito é imprescindível devido à relevância do serviço de clipping para a SUSEP, sendo
necessário que as funcionalidades básicas do sistema e os serviços listados na planilha de verificação estejam
prontos e disponibilizados no momento da contratação, a fim de que seja contratado o serviço com todas as
especificidades exigidas e que seja prestado de forma sa�sfatória.

    12.5. A disponibilização do sistema para teste será em equipamento próprio nas dependências da empresa, por
meio de acesso remoto realizado a par�r das dependências da SUSEP. O acesso ao sistema de clipping deve ser
encaminhado pelo e-mail: imprensa.rj@SUSEP.gov.br, com disponibilização de login e senha de acesso restrito para
verificação do serviço de clipping e conformidade com os requisitos dispostos no Anexo A deste Termo de
Referência.

    12.6. Após a disponibilização do sistema, a SUSEP terá prazo máximo de dois dias úteis para avaliar o sistema
apresentado.

    12.7. Caso os itens listados na planilha de verificação não sejam 100% atendidos, a empresa será desclassificada
do certame, procedendo-se ao disposto na legislação vigente.

    13. COMPATIBILIDADE COM SISTEMA OPERACIONAL

   13.1.Os sistemas u�lizados pela SUSEP, essenciais para a prestação dos serviços de clipping on-line são os
seguintes:

   13.2. Browsers: Chrome, Firefox e Microso� Edge ou equivalentes nas suas úl�mas versões estáveis.

   13.3. O serviço deve ser disponibilizado para acesso em tablets e celulares, além de computadores, sempre por
acesso via navegador com as informações atualizadas em um site responsivo.

   14. TREINAMENTO
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   14.1. A CONTRATADA deverá fornecer treinamento específico a respeito da operação do sistema que será a
ferramenta básica para a gestão das informações, com data a ser combinada entre as partes.

   14.2. A periodicidade do treinamento ocorrerá em 1 (um) único dia. O treinamento será realizado durante o
horário de expediente da CONTRATANTE, e a carga horária poderá chegar a até 4 (quatro) horas.

   14.3. É comum que surjam dúvidas secundárias após o início do uso da ferramenta. Nesses casos, a SUSEP
entrará em contato com a CONTRATADA por telefone, e-mail ou marcará uma reunião para solução das questões.

   15. SUPORTE TÉCNICO

   15.1. Durante a vigência contratual, a CONTRATADA deverá prestar serviço de suporte técnico no período normal
de expediente (das 8h às 19h) e em casos de emergência (plantões).

   15.2. Os canais para contato com a CONTRATADA para a prestação de suporte técnico serão por meio de ligação
telefônica e envio de e-mails, ou o�cios para fins de registros formais.

   15.3. O prazo para atendimento dos chamados técnicos é de, no máximo, 48 horas e, para solucionar as
pendências, às suas expensas, o prazo é de, no máximo, 72 horas.

   15.4. A CONTRATANTE deve ser informada, com jus�fica�va da CONTRATADA, caso o prazo não possa ser
cumprido.

   15.5. A execução dos serviços será iniciada a par�r da data de celebração do instrumento contratual.

   16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:

   16.1. A gestão do futuro contrato ficará a cargo da ASCOM (Assessoria de Comunicação).

   16.2. A fiscalização do contrato será efe�vada por servidores da ASCOM, a serem indicados mediante ato de
designação de fiscais.

   16.3. Caberá à fiscalização do contrato observar o fiel cumprimento das exigências insertas neste Termo de
Referência, o que não exclui fiscalização e supervisão dos serviços por parte da CONTRATADA e não exime esta
úl�ma da responsabilidade pela sua execução.

   16.4. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabilidade da fiscalização do contrato, por
meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:

   16.4.1. Resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da
qualidade demandada;

   16.4.2. Os recursos humanos empregados em função da quan�dade e da formação profissional exigida;

   16.4.3. Adequação dos serviços prestados à ro�na de execução estabelecida;

   16.4.4. Cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

   16.4.5. Sa�sfação do público usuário.

   16.5. Os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre a ASCOM e a prestadora de serviços poderão
ser realizados da seguinte forma:

   16.5.1. Pessoalmente, junto ao preposto indicado pela contratada;

   16.5.2. Via telefone junto ao preposto e sua gerencia;

   16.5.3 Via oficio, endereçado a contratada; e

   16.5.4. Via e-mail enviado a caixa de mensagens informada pela empresa, que deverá ter seu recebimento
confirmado.

   17. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

   17.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterís�cas:

   17.1.1. A realização dos serviços não será nas dependências da SUSEP, cabendo à CONTRATADA a definição do
local.

   17.1.2. A SUSEP está localizada no endereço: Av. Presidente Vargas, 730, Rio de Janeiro - RJ - CEP:20071-900, com
horário de atendimento ao público das 9h às 18h. O funcionamento da Assessoria de Comunicação da SUSEP é das
9h às 19h.
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   18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

   18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

   18.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

   18.3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer�ficando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;

   18.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

   18.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber,
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

   18.6. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

   18.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

   18.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

  18.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en�dade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

   18.6.4. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

   18.6.5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

   18.6.6. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

   18.6.7. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
no�ficações expedidas;

  18.6.8. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

   19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

   19.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u�lizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade mínimas especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;

   19.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

  19.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à União ou à en�dade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

  19.4. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

  19.5. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de
2010;
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  19.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

  19.7. Prova de regularidade rela�va à Seguridade Social;

  19.8. Cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União;

  19.9.  Cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;

  19.10. Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF;

  19.11. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;      

  19.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;

  19.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

  19.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan�ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à execução do
empreendimento.

  19.15. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

  19.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

  19.17. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.

  19.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

  19.19. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo.

  19.20. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

  19.21. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

 19.22. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

  19.23. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

  19.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

   19.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

   19.26. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
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recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

   19.27. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da
Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

   19.27.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permi�ndo à Contratante distribuir, alterar e u�lizar os mesmos sem limitações;

   19.27.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida
e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u�lização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob
pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;

   19.28. Deter, durante toda a execução contratual, os direitos de licença e distribuição das informações coletadas
e repassadas a SUSEP ( Superintendência de Seguros Privados), que em nenhuma hipótese assumirá o ônus,
econômico ou jurídico, da ausência desses direitos e licenças;

   19.29.  Apresentar, sempre que solicitado, todos os contratos de direitos de licença autorais e de distribuição que
tenha celebrado com reflexo na execução dos serviços para a SUSEP ( Superintendência de Seguros Privados);

   19.30. Não oferecer serviços ou quaisquer documentos, como impressos de jornais, sem o consen�mento das
empresas/ veículos que garanta a divulgação do conteúdo monitorado;

  

   20. DA SUBCONTRATAÇÃO 

   20.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

   21. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

   21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

   22. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

   22.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

   22.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

   22.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

   22.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

   22.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

  22.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art.
67 da Lei nº 8.666, de 1993.

  22.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará
a aplicação de sanções administra�vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
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  22.8. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven�va,
ro�neira e sistemá�ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que,
no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

 22.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e u�lizará o Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento subs�tuto para aferição da qualidade da prestação dos
serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:

 22.10. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
a�vidades contratadas;

 22.11. Deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los com
qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

 22.12. A u�lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

 22.13. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas
e irregularidades constatadas.

 22.14. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

 22.15. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

 22.16. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

 22.17. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além
dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

 22.18. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

 22.19. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com
o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

 22.20. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma�va
SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per�nente à contratação.

 22.21. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei
nº 8.666, de 1993.

 23. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 23.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

 23.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a
entrega da documentação acima, da seguinte forma:

 23.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.
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 23.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

 23.2.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

 23.2.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo
e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

 23.2.5. No prazo de até 10 dias corridos a par�r do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a
equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

 23.2.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento defini�vo.

 23.2.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úl�mo.

 23.2.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempes�vamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

 23.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par�r do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

 23.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per�nentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

 23.3.2. Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

 23.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subs�tuto.

 23.4. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan�as concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

23.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 24. DO PAGAMENTO

 24.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

 24.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 24.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini�vo do serviço, conforme este Termo
de Referência

 24.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
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 24.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas
as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

 24.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 24.6.1. O prazo de validade;

 24.6.2. A data da emissão;

 24.6.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

 24.6.4. O período de prestação dos serviços;

 24.6.5. O valor a pagar; e

 24.6.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 24.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante;

 24.8. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que a Contratada:

 24.8.1. Não produziu os resultados acordados;

 24.8.2. deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

 24.8.3. deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizou-os com
qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

 24.8.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

 24.8.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

 24.8.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

 24.8.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou
en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

  24.8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários
para garan�r o recebimento de seus créditos. 

 24.8.9. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

 24.8.10. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 24.8.11. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

 24.8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a
prevista no ar�go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando
couber.

 24.8.13. É vedado o pagamento, a qualquer �tulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da a�va do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
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Orçamentárias vigente. de vínculos dessa natureza.

 24.8.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 365

 25. REAJUSTE

 25.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

 25.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA  exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 25.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos
financeiros do úl�mo reajuste.

 25.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice defini�vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

 25.5. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

 25.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser
u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

 25.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

 25.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

 26. GARANTIA DA EXECUÇÃO

 26.1. O adjudicatário prestará garan�a de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993,
com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

 26.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados
da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garan�a, podendo optar
por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança bancária.

 26.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

 26.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.
8.666 de 1993.

 26.5. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias
após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

 26.6. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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 26.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

 26.6.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

 26.6.3. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

 26.6.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

 26.6.5. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.

 26.6.6. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

 26.6.7. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

 26.6.8. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
bene�cios do ar�go 827 do Código Civil.

 26.6.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

 26.6.10. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data
em que for no�ficada.

 26.6.11. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

 26.6.12. Será considerada ex�nta a garan�a:

 26.6.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

 26.6.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme
estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

 26.6.12.3. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela contratante com o
obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

 26.6.12.4. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista no neste
Edital e no Contrato.

 27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

  27.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

  27.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

  27.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

  27.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

  27.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

  27.1.5. cometer fraude fiscal.

  27.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

  27.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa�vos para o serviço
contratado;

  27.2.2. Multa de:
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  27.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

  27.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação
assumida;

   27.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

   27.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1
e 2, abaixo; e

   27.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan�a
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a
25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

    27.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

    27.2.2.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

    27.2.2.8. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos

    27.2.2.9. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va no subitem 19.1 deste Termo de Referência.

    27.2.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

   27.2.2.11. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

   27.2.2.12.  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou conseqüências
letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 04
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por dia e por unidade de atendimento;

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e
por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Re�rar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente no�ficada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA 01

 27.2.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

 27.2.3.1 tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

 27.2.3.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

 27.2.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
pra�cados.

 27.2.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993,
e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

 27.2.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
A�va da União e cobrados judicialmente.

 27.2.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

 27.2.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

 27.2.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

 27.2.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va
�pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.
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 27.2.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administra�va.

 27.2.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

 27.2.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

  28. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

  28.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade
dos objetos, conforme disciplinado no edital.

  28.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

  28.3. Os critérios de qualificação técnica deverão estar em consonância com o previsto na IN 5/2017 e seus
anexos.

  28.4. A CONTRATADA deverá comprovar experiência mínima de 6 meses na execução de serviços de clipagem
jornalís�ca de impressos, mídia on-line e mídias eletrônicas. A comprovação deverá ser realizada por meio de
atestado de capacidade técnica expedido por órgãos públicos ou en�dades privadas.

  28.5. A mo�vação para exigência de capacidade técnica reside na qualificação necessária para comprovação dos
serviços, pois o serviço de clipping requer consulta sistema�zada das no�cias veiculadas na mídia e
acompanhamento da visibilidade alcançada pela SUSEP nos veículos de comunicação, que tem fundamental
importância na elaboração e execução do planejamento estratégico de comunicação da autarquia.

  28.6. É permi�do o somatório de atestados, para fins de quan�ta�vos de tempo de comprovação dos serviços.

  28.7 Ante as peculiaridades dos serviços, que deverão ser devidamente supervisionados por editor, com
habilitação na área de comunicação social (jornalismo), responsável por avaliar o enfoque das matérias (posi�vas
ou nega�vas ou neutras) e manter contato com a Assessoria de Comunicação da SUSEP para iden�ficar temas de
interesse e atender à avaliação do serviço prestado, a proponente deverá apresentar declaração de que, a par�r da
assinatura do contrato, fará integrar ao seu quadro de pessoal este profissional. A fim de ampliar a
compe��vidade, pode-se, alterna�vamente, autorizar que o profissional comprove vínculo estatutário com a
empresa, isto é, que ele seja sócio da licitante, sem prejuízo da manutenção da declaração de futura contratação,
atendidos os requisitos exigidos no TR.

   28.8. A comprovação da habilitação do profissional designado para execução dos serviços far-se-á mediante a
apresentação de registro profissional (jornalista), cópia auten�cada de cer�ficado ou diploma em comunicação
social (jornalismo), expedido por ins�tuição devidamente habilitada e reconhecida pelo Ministério da Educação e
currículo com comprovada experiência na área.

   28.9. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.As regras de desempate entre propostas são
as discriminadas no edital.

  29. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

  29.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 60.270,00 (sessenta mil duzentos e setenta reais)  anuais , sendo
este o critério de aceitabilidade.

  30. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

  30.1. Há previsão orçamentária para atender as despesas em questão.

 

 

ANEXO A DO TERMO DE REFERÊNCIA

 

PROVA DE CONCEITO - PLANILHA DE CONFORMIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE CLIPPING JORNALÍSTICO
ON-LINE
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Empresa:

ITENS DE VERIFICAÇÃO

N. Descrição
Conformidade

SIM NÃO

1

Funcionamento da ferramenta de pesquisa no clipping, contemplando todos os requisitos
do item 8.1.13 do Termo de Referência (busca por palavras-chave; opção de busca no �tulo
da no�cia ou em todo o conteúdo da no�cia; opção de busca apenas nos veículos da mídia
nacional; opção de busca apenas nos veículos da mídia regional; opção de busca em apenas
um veículo; busca por período de tempo).

  

2

Funcionamento da ferramenta de geração de arquivos em PDF com os resultados de
pesquisa ou busca, contemplando todos os requisitos do item 8.1.13 do Termo de
Referência (opção de confecção automá�ca de sumário; opção de inclusão de fac-símile de
capas e páginas dos jornais; reprodução de fotos e de infográficos; opção de seleção para
incluir, num mesmo arquivo PDF, todo o resultado da busca ou apenas alguns dos
resultados; opção de seleção para incluir, num mesmo arquivo PDF, os resultados de mais
de uma busca; e ordenamento dos resultados por data, por veículo ou por assunto/palavra-
chave).

  

3

Demonstração do funcionamento do e-mail no�ficador (item 8.1.12 do Termo de
Referência), contendo no mínimo três destaques do clipping do dia, com envio de
mensagem teste, por dois dias úteis, até as 7 horas, para endereço de e-mail fornecido pela
SUSEP.

  

4

Funcionamento da ferramenta de geração de relatórios e esta�s�cas com, no mínimo, os
parâmetros exigidos no item 8.1.16 do Termo de Referência (número de matérias
veiculadas por período de tempo; número de matérias veiculadas por estado; número de
matérias veiculadas por �po de veículo [jornal, rádio, on-line]; número de matérias
conforme avaliação [se posi�vas ou nega�vas]).

  

5
Demonstração de capacidade de disponibilização das matérias relacionadas ou linkadas
com as respec�vas chamadas de capa e com as matérias secundárias ou retrancas rela�vas
ao tema (item 8.1.5 do Termo de Referência)

  

6

Demonstração da capacidade de inclusão de fac-símile da página onde a matéria clipada foi
publicada, no caso da imprensa nacional, indicando a área ocupada pela no�cia, e links
para matérias ou retrancas relacionadas ao texto principal, além da reprodução das fotos e
dos infográficos (item 8.1.5 do Termo de Referência)

  

 

Documento assinado eletronicamente por JULIANA CRISTIANE SANTOS DA SILVA (MATRÍCULA
3192512), Analista - BBTS, em exercício na SUSEP, em 16/09/2020, às 16:54, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento nos art. ar�gos 369, 405 e 425 da lei nº 13.105/2015 c/c Decreto
nº 8.539/2015 e Instruções Susep 78 e 79 de 04/04/2016 .

Documento assinado eletronicamente por CESARE CIARI DOS SANTOS (MATRÍCULA 1125540),
Coordenador, em 16/09/2020, às 17:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos
art. ar�gos 369, 405 e 425 da lei nº 13.105/2015 c/c Decreto nº 8.539/2015 e Instruções Susep 78 e
79 de 04/04/2016 .

Documento assinado eletronicamente por CHIRLEIA RABELO ALVES, Chefe de Assessoria, em
16/09/2020, às 17:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. ar�gos 369, 405
e 425 da lei nº 13.105/2015 c/c Decreto nº 8.539/2015 e Instruções Susep 78 e 79 de 04/04/2016 .
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.susep.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0793172 e o código CRC 1BDDA7B0.

Referência: Processo nº 15414.606555/2020-27 SEI nº 0793172


